
Alguns aspectos sobre a presença de Judeus e Cristãos-Novos portugueses em Livorno (sécs. XVI-XVIII) 

   Pelos motivos mais diversos, os cristãos-novos portugueses viram-se forçados a abandonar as suas casas e terras de origem para entrar nos atribulados e, muitas vezes, perigosos caminhos da Diáspora. Os destinos escolhidos foram inúmeros, variando ao longo dos séculos. Por vezes seguiam os caminhos da expansão marítima portuguesa, alcançando as paragens mais distantes da Ásia ou das Américas. Mas, em outros casos, mantinham-se na Europa, procurando apenas locais que lhes possibilitassem maior liberdade de culto e, acima de tudo, uma forma de escapar à   repressão inquisitorial que se fazia sentir com intensidade na Península Ibérica.

   A península itálica, com as suas prósperas cidades, constituiu, num primeiro momento, um local de passagem para os cristãos-novos e judeus portugueses que, fugidos da Península Ibérica, se dirigiam para o Império Otomano em busca de uma maior liberdade religiosa. No entanto, em meados do século XVI, os portugueses começaram a criar bases mais sólidas nas cidades italianas e integraram-se, paulatinamente, na vivência destas cidades e dos seus poderes políticos em crescimento e consolidação. 

   Desde muito cedo, os estados italianos olharam para os cristãos-novos portugueses como um grupo que poderia contribuir activamente para o fortalecimento e afirmação do seu poder, tanto do ponto de vista económico, como do ponto de vista político. O caso da Toscana dos Medici não foi excepção. Em 1549, o grão-duque Cosimo I elaborava um amplo privilégio no qual convidava os cristãos-novos portugueses a estabelecerem-se na cidade de Pisa. O momento era muito significativo, uma vez que coincidia com o perdão geral para os delitos de fé em Portugal, datado de 1547, e com a expulsão dos cristãos-novos de Antuérpia, datada de 1549. Os privilégios oferecidos pelo grão-duque eram  bastante numerosos e, entre eles, talvez o mais significativo fosse a promessa de não serem feitas inquirições sobre a origem religiosa dos portugueses que chegavam a território toscano. Em 1556 o grão-duque manteve o apoio aos marranos portugueses, concedendo um salvo-conduto a todos os que viviam na Toscana como judeus, coincidindo este privilégio com o momento em que nos estados pontifícios, mormente em Ancona, as autoridades desencadeavam uma brutal perseguição aos marranos aí estabelecidos. Em 1591 e 1593, o grão-duque Fernando I promulgou uma legislação fundamental para o estabelecimento dos cristãos-novos e judeus portugueses em Livorno, as Livornine. Estes dois grupos de leis conferiam amplos privilégios aos portugueses, oferecendo-lhes inúmeros benefícios, mais uma vez também em matéria de fé, apresentando também outro tipo de benesses que conferiam um carácter mais atractivo ao seu estabelecimento neste porto toscano.

   Com o passar dos séculos, Livorno transformou-se numa importante cidade comercial, um local-chave nas redes de comércio internacional. Os portugueses gozaram sempre de uma legislação muito favorável, sobretudo no tocante às questões do foro religioso. No entanto, apesar de ter uma jurisdição muito pontual e específica, alguns judeus e cristãos-novos foram processados pela Inquisição de Pisa, principalmente aqueles sobre os quais recaía a suspeita de manterem uma dupla identidade religiosa, vivendo como judeus mas, em algumas ocasiões (sobretudo por questões comerciais), apresentando-se como cristãos. Estes processos são bastante interessantes porque traçam um retrato detalhado das vivências dos judeus portugueses em Pisa e em Livorno, fornecendo-nos informações  de grande interesse sobre os seus hábitos quotidianos e sobre a sua integração na tessitura social da cidade de Livorno e, de forma mais abrangente, no próprio equilíbrio de poderes do Grão-ducado da Toscana
.

   A integração dos cristãos-novos portugueses em Livorno foi bastante profunda, malgrado algumas vicissitudes. Escudados pela legislação granducal que lhes garantia a possibilidade de retornar ao judaísmo e, apesar de alguns momentos em que sentiram o peso da jurisdição inquisitorial, estes homens mantinham até a possibilidade de manter uma certa ambiguidade religiosa. O estudioso Guido Bedarida publicou um adágio popular que espelha, de certo modo, a complexa identidade dos portugueses em Livorno:

“Sim, Vossa Excellencia.

Vim em Liorne p’ra sahir do covo:

Aqui esnoga, casa e independencia...

Serei Toscano ou serei Portuguez?

Judeu de Judiaria ou Christão Novo?

Quel sabe? Agora basta livornez.”

   Desde o final do século XVI, a importância comercial de Livorno aumentou significativamente, sendo este um importante entreposto para a entrada na Europa de produtos de luxo (como os diamantes), oriundos dos mercados asiáticos. As grandes famílias de comerciantes sefarditas portugueses não perderam esta oportunidade e estabeleceram-se, desde muito cedo, em Livorno. Deste modo, logo após as Livornine, encontramos famílias como os Ximenes e os Rodrigues de Évora com amplos interesses em Livorno. Nas décadas seguintes o número de mercadores portugueses naquela cidade aumentaria de forma muito significativa. No século XVII encontramos, em Livorno, membros ou correspondentes de importantes famílias, como os Vila Real, os Mogadouro e os Pinto.

   Mas, em meados do século XVII,  Livorno transformou-se num centro importantíssimo para a cultura e para a religião judaicas. A construção de uma sinagoga e a existência de várias oficinas de impressão de obras litúrgicas contribuiu para transformar Livorno num verdadeiro centro de difusão da religião judaica para a Península ibérica. Muitos cristãos-novos portugueses, oriundos sobretudo da Beira Interior e de Trás-os-Montes, dirigiam-se a Livorno em busca de ensinamentos sobre os preceitos da Lei de Moisés e acabavam por retornar a Portugal munidos, em muitos casos, com livros litúrgicos impressos em Livorno em língua portuguesa ou castelhana
. Em 1635, David Machorro, um judeu cujos antepassados seriam originários de Bragança, apresenta aos inquisidores  de Lisboa um memorial com uma análise dos principais fundamentos do judaísmo, exemplificando com a sua vivência de várias décadas em Livorno. Este relato dá-nos uma imagem muito nítida da prosperidade e do esplendor da comunidade judaica de Livorno nas primeiras décadas do século XVII
.

   Ainda está por fazer um estudo aprofundado sobre a influência portuguesa nos usos e costumes das gentes de Livorno. Porém, não será abusivo pensar que uma presença tão numerosa e tão prolongada no tempo, terá, certamente, deixado as suas marcas. De facto, a Livorno que encontramos hoje tem poucos vestígios da época em que os portugueses aí residiam. Um trágico bombardeamento durante a 2.ª Guerra Mundial obrigou a uma quase total reconstrução da cidade no século XX. No entanto, basta pensar nos principais pratos da culinária livornesa, o cacciuco (uma sopa de peixe) e o baccalà, para suspeitar que a presença sefardita portuguesa deixou raízes na Toscana...
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� Veja-se o artigo de Adriano Prosperi que analisa a jurisdição da inquisição pisana e as suas relações com a inquisição romana, bem como alguns dos processos contra portugueses: “Ebrei a Pisa. Dalle carte dell’Inquisizione Romana”, in Gli Ebrei di Pisa (secoli IX-XX)., Pisa, 1994, pp. 117-157.


� Para um estudo detalhado sobre a comunidade judaica de Livorno veja-se o estudo clássico de Renzo Toaff, La nazione ebrea a Livorno e a Pisa (1591-1700), Florença, 1990.


� ANTT, Inquisição de Lisboa, proc. 4839.






